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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DE FORTALEZA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA AUXILIAR DO JUIZADO DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Rua Waldery Uchoa, 260, Benfica – Fone 3214-2230  e 3214-2673

e-mail: promotoriadamulherfortaleza@mp.ce.gov.br

AUTOS VIRTUAIS N.º XXXXXXXXXXXX

PROCESSO PRINCIPAL: XXXXXXXXXX
REQUERIMENTO DE REVOGAÇÃO DE PREVENTIVA

REQUERENTE:

INFRAÇÃO: Arts. 129, §9º e 329 do CPB c/c art. 7º, I, da Lei 11.340/2006.

MMª. Juíza,

Postula o requerente, via patrono, no pleito de fls.01/03, revogação de prisão preventiva, amparado legalmente nos termos do arts. 310, inciso III, e 316 do Código de Processo Penal, alegando que em 29 de junho do corrente ano foi preso e autuado em flagrante delito pelos crimes tipificados nos arts. 129, §9º e 329 do CPB c/c art. 7º, I, da Lei 11.340/2006.
O Requerente teve sua prisão em flagrante convertida em preventiva por esse Juízo na data de 04 de julho de 2016, conforme fls. 26 e 27 dos autos do inquérito policial n.º XXXXXX, cujo resumo se segue:
[...] O crime que está sendo atribuído ao indiciado é punido com pena  inferior a 4 (quatro) anos, no entanto, inexiste nos autos certidão de antecedentes criminais, especialmente se já tem medidas protetivas, bem como identificação civil com foto e comprovante de residência , imprescindíveis para apreciação de concessão ou não da liberdade com a segurança jurídica que o caso requer. Além disso o fato aconteceu muito recentemente e os ânimos, com certeza, ainda estão acirrados e a soltura do acusado, neste momento, poderá colocar em risco a integridade física e psíquica da vitima. Diante disso, julgo prudente a manutenção da segregação cautelar do acusado, pelo menos por ora, a fim de manter incólume a vida e a saúde da vitima, bem como a ordem pública e social, convertendo em preventiva a prisão em flagrante, determinando que a secretaria tome as seguintes providências: a) juntar certidão de antecedentes criminais do preso; b) proceder o apensamento de processos contra o preso, porventura existentes em tramitação neste Juízo, notadamente medidas protetivas; c) tentar contato com familiares do preso para providenciar comprovante de endereço e documento de identidade com foto; d) em não sendo possível obter o documento de identidade, encaminhar o preso. [...] (Grifo nosso).
Infere-se dos autos principais que o requerente convive maritalmente com a vítima FULANA DE TAL, há 03 (três) anos, advindo uma filha menor de idade.

No dia 29 de junho de 2016, por volta das 09hs, o requerente gritou com a vítima, puxando a sua blusa, lesionando-a no braço direito, além de proferir palavras de baixo calão e puxar os seus cabelos. A polícia foi acionada e o agressor restou preso em flagrante delito, inclusive desacatando a composição.
Numa rápida análise dos autos, observa-se que o requerente cometeu, em tese, no mínimo, os delitos de lesão corporal, injúria e desacato e a sua prisão preventiva foi decretada por falta de alguns documentos, sobretudo das suas certidões criminais, os quais foram juntados aos presentes autos. 

Observando-se a petição da defesa, percebe-se que, após a juntada dos documentos necessários determinados na aludida decisão, a medida cautelar extrema não se torna mais necessária, podendo ser substituída por outra de menor proporção. 

Resta evidente da documentação acostada aos autos que o requerente é primário, exerce labor e habita em domicílio certo, não subsistindo motivos que autorizem a manutenção da medida extrema.
Entende, por fim o MP que deverá a prisão preventiva, nos termos dos arts. 282, I e II, e § 5.º;  e 319, I, do CPP, ser substituída pela medida cautelar de COMPARECIMENTO MENSAL A JUÍZO PARA INFORMAR E JUSTITIFICAR SUAS ATIVIDADES ou outra que V.Exa. entender pertinente ao caso.
CONTUDO, NO QUE SE REFERE À CONCESSÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS A VÍTIMA REQUEREU AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA CONFORME AUTOS Nº 0023502-89.2016.8.06.0025, AS QUAIS DEVEM SER DEFERIDAS LIMINARMENTE, RESTANDO APENAS QUE O INVESTIGADO SEJA INTIMADO.
Requer, por fim, que em sendo concedido o pleito do requerente, que a vítima seja previamente intimada, nos moldes do art. 21, da Lei 11.340
, bem, como a intimação do requerente das medidas protetivas, ACASO DEFERIDAS no corpo da MP acima aludida.
É o parecer. SMJ.

Fortaleza, 21 de julho de 2016.
LUCY ANTONELI DOMINGOS ARAÚJO GABRIEL DA ROCHA

Promotora de Justiça - respondendo
�	Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público.
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